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PARTE I 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 1.ª Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento por Ajuste Direto ao abrigo da alínea d), do n.º 1, do 

artigo, 20.º do CCP, que terá por objeto principal a “Aquisição de Serviços de 

Encarregado de Proteção de Dados” da Direção-Geral da Política de Justiça (DGPJ). 

2. Os serviços previstos no número anterior correspondem às funções de Encarregado de 

Proteção de Dados, previstas no artigo 39.º do REGULAMENTO (UE) 2016/679 DO 

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO de 27 de abril de 2016 (RGPD) e do artigo 

11º da Lei n.º 58/2019, de 08 de Agosto (LPD). 

3. A Entidade Adjudicante pretende com o presente procedimento adquirir o serviço de 

proteção de dados, designando para o efeito um Encarregado de Proteção de Dados, nos 

termos n.º 6 do artigo 37.º do RGPD.   

4. Os serviços objeto do presente procedimento, com referência ao Vocabulário Comum para 

os Contratos Públicos (CPV), aprovado pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, 

de 28 de novembro de 2007, têm a seguinte classificação: “79000000-4: Serviços a empresas: 

direito, comercialização, consultoria, recrutamento, impressão e segurança”. 

5. Em tudo o que não se encontre previsto e/ou especificado no presente caderno de encargos 

e convite, nos quais constam os termos e as condições que serão incluídos no contrato a 

celebrar, serão aplicáveis, subsidiariamente, as disposições constantes do Código dos 

Contratos Públicos (CCP), bem como outras disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

 

Cláusula 2.ª Contrato 

1. O contrato a celebrar é composto pelo respetivo clausulado e será reduzido a escrito em 

conformidade com o disposto nos artigos 94.º e 95.º do CCP, integrando e respeitando as 

disposições legais e regulamentares 

2. O n.º 2 da cláusula 1ª descreve o âmbito dos serviços a prestar pelo Adjudicatário ao abrigo 

do contrato a celebrar. 

3. O contrato a celebrar integra ainda e é composto, pelos seguintes elementos: 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-125057122
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-125057122
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32008R0213
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32008R0213
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-163851626
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-56368958
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a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo 

concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

5. Em caso de divergência entre os documentos enunciados no n.º 2 e o clausulado contratual 

e os seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos eventuais ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos 

(CCP) e aceites pelo Adjudicatário, nos termos do artigo 101.º do mesmo diploma. 

 

Cláusula 3.ª Regime da prestação dos serviços 

Os serviços a prestar pelo Adjudicatário, melhor descritos n.º 2 da cláusula 1ª são prestados em 

regime prestação de serviços. 

 

Cláusula 4.ª Vigência do contrato 

1. O contrato a celebrar produz efeitos a partir do primeiro dia útil seguinte à data da sua 

assinatura, cessando os seus efeitos no prazo de 11 (onze) meses. 

2. As partes obrigam-se a cumprir fiel e imperativamente os prazos contratuais definidos, 

devendo proceder à comunicação imediata, assim que do mesmo tenham conhecimento, 

de qualquer impedimento ou circunstância modificativa do prazo de execução. 

3. Em situações devidamente justificadas por razões de interesse público, a Entidade 

Adjudicante pode, por sua própria iniciativa ou na sequência de um pedido fundamentado 

do Adjudicatário, determinar a suspensão total ou parcial da execução do contrato. 

4. A suspensão produz os seus efeitos a contar do dia seguinte ao da notificação, salvo se da 

referida notificação constar data posterior, e é efetuada através de correio eletrónico para 

o endereço contratacao@dgpj.mj.pt, devendo anexar documento com assinatura digital 

certificada. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-44674975
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-108099587
mailto:contratacao@dgpj.mj.pt


 
 

 

 

6 / 16 

    

    

 

5. A Entidade Adjudicante pode, a qualquer momento, levantar a suspensão da execução do 

contrato. 

6. O Adjudicatário não pode reclamar ou exigir qualquer compensação ou indemnização com 

base na suspensão total ou parcial do contrato. 

 

Cláusula 5.ª Local da execução 

1. Os serviços que constituem o objeto do contrato a celebrar devem ser prestados nas 

instalações do Adjudicatário, sem prejuízo das deslocações à sede da DGPJ sempre que 

solicitado, e tal venha a ser imprescindível para a prossecução das atividades a executar. 

2. Para efeitos do n.º 1, a entidade Adjudicante informa o Adjudicatário com a antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas, salvo em casos de manifesta urgência, caso em que 

deve ser observada uma antecedência mínima de 2 (duas) horas. 

 

Cláusula 6.ª Preço base 

1. O preço base do presente procedimento é de 16.500,00 € (dezasseis mil e quinhentos euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 

47.º do CCP, para um período estimado de 11 (onze) meses. 

2. Sob pena de exclusão, a proposta não poderá contemplar um preço superior ao preço base 

fixado no presente procedimento. 

 

Cláusula 7.ª Preço e condições de pagamento 

1. Pela prestação dos serviços objeto do presente contrato, a DGPJ deve pagar ao prestador 

dos serviços, o preço constante da proposta adjudicada, acrescida do IVA à taxa legal em 

vigor. 

2. O preço contratual será pago mensalmente em função do valor da proposta apresentada. 

3. As faturas a apresentar pelo Adjudicatário devem conter os elementos necessários a uma 

completa, clara e adequada compreensão dos valores faturados, sob pena de devolução. 

4. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as faturas mensais devem referir e conter 

obrigatoriamente: 

a. O número do contrato; 

b. A designação do objeto contratual; 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-108090658
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-108090658
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c. O número de compromisso, obtido nos termos do n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 8/2012, 

de 21 de fevereiro. 

d. O número e o mês a que se refere. 

5. As faturas devem ser emitidas de forma exclusivamente eletrónica, nos termos do artigo 

299.º-B do CCP, através do Portal da Fatura Eletrónica na Administração Pública - FE-AP. 

6. Em caso de discordância por parte da DGPJ, quanto aos valores indicados na fatura, deve 

esta comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

Adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão 

de nova fatura corrigida. 

7. Desde que devidamente emitida, a fatura é paga através de transferência bancária para o 

IBAN para o efeito indicado pelo Adjudicatário. 

8. As faturas validadas nos termos dos números anteriores devem ser pagas em conformidade 

com o previsto na alínea b) da Cláusula 14.ª.   

 

Cláusula 8.ª Acompanhamento e fiscalização da execução do contrato 

1. A execução do contrato é permanentemente acompanhada por um Gestor do Contrato, 

designado pela DGPJ nos termos do artigo 290.º-A do CCP, e cuja identificação constará 

do contrato. 

2. O Gestor do Contrato tem por função principal o acompanhamento da execução do 

contrato, cabendo-lhe designadamente: 

a. Solicitar esclarecimentos quanto a qualquer aspeto da execução do contrato; 

b. Propor medidas de recuperação de eventuais atrasos verificados; 

c. Dar instruções ao Adjudicatário, no respeito pela sua autonomia técnica, acerca do 

modo de cumprimento das obrigações previstas no contrato; 

d. Verificar se, e em que termos, são cumpridas as obrigações previstas no contrato; 

e. Analisar e validar as faturas emitidas pelo Adjudicatário, com vista ao respetivo 

pagamento; 

f. Propor, fundamentadamente, à Diretora-Geral da DGPJ a adoção de medidas 

corretivas do cumprimento defeituoso do contrato; 

g. Propor, fundamentadamente, à Diretora-Geral da DGPJ a aplicação de quaisquer 

sanções que considere serem legal ou contratualmente devidas. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-58216209-66891190
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-58216209-66891190
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-108095998
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-108095998
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=2063A0290A&nid=2063&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
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3. Caso sejam detetados desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, o 

Gestor do Contrato pode determinar ao Adjudicatário que adote as medidas que, em cada 

caso, se revelem adequadas à correção dos mesmos. 

4. O desempenho das funções de acompanhamento e fiscalização do modelo de execução do 

contrato não exime o Adjudicatário de responsabilidades por qualquer incumprimento ou 

cumprimento defeituoso das suas obrigações. 

 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

SECÇÃO I 

OBRIGAÇÕES COMUNS 

 

Cláusula 9.ª Proteção e tratamento de dados pessoais 

1. No âmbito do contrato a celebrar, os contraentes obrigam-se ao integral cumprimento da 

legislação aplicável relativa à proteção de dados pessoais, designadamente quanto ao 

disposto no Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 

abril de 2016 e outra legislação que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a 

vigência do contrato e sempre que exigível. 

2. Em conformidade com o definido no número anterior, os contraentes ficam obrigados e 

garantirão, por todo o tempo, o cumprimento do quadro normativo presente no citado 

Regulamento, bem como, todas as normas que lhe sejam aplicáveis em matéria de proteção 

de dados. 

 

SECÇÃO II 

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

 

Cláusula 10.ª Obrigações principais do adjudicatário 

1. Da celebração do contrato decorrem para o Adjudicatário as seguintes obrigações 

principais: 

a. Prestar os serviços de proteção de dados com o âmbito descrito no n.º 2 da cláusula 

1ª; 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679
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b. Assumir os encargos, incluindo equipamentos, técnicos e informáticos, que se revelem 

necessários para a prestação dos serviços contratados; 

c. Facultar à DGPJ toda a documentação relativa ou relacionada com a prestação dos 

serviços; 

d. Prestar à DGPJ, sempre que solicitado, todas as informações e esclarecimentos sobre 

a execução dos serviços contratados; 

e. Cumprir a posição de EPD, nos termos do artigo 38.º do RGPD; 

f. Comparecer nas reuniões que a DGPJ entenda promover. 

2. Os serviços descritos no número anterior são prestados tendo por referência o RGPD e a 

LPD. 

3. Os serviços indicados no n.º 1 da presente cláusula, devem ser prestados por especialista 

em proteção de dados, devendo o Adjudicatário apresentar o respetivo Curriculum Vitae 

e as formações específicas que o mesmo detém para o exercício das funções de EPD. 

 

Cláusula 11.ª Encargos gerais 

Sem prejuízo de outros encargos que, por lei ou pelo contrato estejam cometidos ao 

Adjudicatário, constituem obrigações deste último: 

a. Assegurar o pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou 

outros encargos exigidos pelas autoridades competentes e necessários à execução, em 

território português, dos serviços contratados 

b. Obter quaisquer autorizações e ao pagamento de quaisquer emolumentos exigidos pelas 

autoridades competentes no cumprimento das obrigações que impendem sobre o 

Adjudicatário no âmbito do contrato; 

c. Realizar todas as diligências necessárias ou convenientes à boa execução do contrato, bem 

como o pagamento das taxas ou demais encargos a que houver lugar que sejam da sua única 

e exclusiva responsabilidade. 

 

Cláusula 12.ª Conflitos de interesses 

1. O Adjudicatário obriga-se a comunicar à DGPJ a existência de quaisquer situações 

geradoras de potenciais conflitos de interesses, nomeadamente decorrentes de serviços, 

remunerados ou não, ou de qualquer colaboração, prestados a entidades cuja atividade 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32016R0679
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esteja de alguma forma ligada às atribuições da DGPJ, ou cujos interesses possam 

previsivelmente colidir com as missões de interesse público prosseguidos por esta. 

2. O Adjudicatário obriga-se a tomar todas as medidas necessárias para impedir a verificação 

de situações de conflitos de interesse. 

 

Cláusula 13.ª Dever de sigilo 

1. O Adjudicatário obriga-se a guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica 

e não técnica, comercial, financeira, organizativa, laboral ou outra, relativa à DGPJ e aos 

seus funcionários, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução 

do contrato, independentemente do suporte da mesma (escrito, verbal ou suporte 

informático). 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o 

destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo, a informação e a documentação que o Adjudicatário seja 

legalmente obrigada a revelar, por força da lei, de processo judicial ou administrativo, ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. Nos casos previstos na parte final do número anterior, o Adjudicatário obriga-se a informar 

previamente a DGPJ e a observar as recomendações desta que sejam compatíveis com a 

intimação ou com a obrigação legal que está na origem do dever de divulgação, devendo 

fazer acompanhar essa divulgação da indicação de que se trata de informação confidencial 

pertencente a terceiro, reveladora de segredo comercial ou industrial ou de segredo 

relativo a direitos de propriedade intelectual e afins. 

5. O Adjudicatário é responsável pela confidencialidade e utilização de informação confidencial 

por parte dos respetivos trabalhadores, colaboradores ou subcontratados, devendo 

informá-los da respetiva natureza confidencial e adotar as medidas que se mostrem 

necessárias para salvaguardar essa confidencialidade. 

6. O dever de sigilo permanece por tempo indeterminado, após a cessação do contrato, e 

independentemente do motivo da sua cessação. 
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SECÇÃO III 

OBRIGAÇÕES DA DGPJ 

 

Cláusula 14.ª Obrigações da DGPJ 

Constituem obrigações da DGPJ: 

a. Pagar o preço contratual adjudicado; 

b. Pagar as faturas no prazo de 30 (trinta) dias definido para a sua aceitação e verificação de 

conformidade dos serviços prestados, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º do 

Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio, não podendo exceder o prazo previsto no n.º 3 

do mesmo diploma legal; 

c. Prestar ao Adjudicatário, na pendência do contrato, todos os esclarecimentos e 

informações relativos à sua execução; 

d. Nomear um Gestor do Contrato, para efeitos de comunicações com o Adjudicatário e 

comunicar quaisquer alterações dessa nomeação; 

e. Comunicar, em tempo útil, os aspetos relevantes que tenham impacto no cumprimento do 

contrato e reportar os resultados da monitorização, e; 

 

Cláusula 15.ª Adiantamentos e revisão do preço 

1. Não haverá lugar ao pagamento de adiantamentos ao Adjudicatário. 

2. O preço contratual permanecerá inalterado ao longo da execução do contrato, não sendo 

permitida, em circunstância alguma, a revisão do preço contratado. 

 

Cláusula 16.ª Mora 

1. Qualquer atraso no pagamento das faturas referidas na Cláusula 14.ª não autoriza o 

Adjudicatário a invocar a exceção de não cumprimento de qualquer das obrigações que lhe 

incumbem por força do contrato a celebrar, salvo nos casos previstos no Código dos 

Contratos Públicos. 

2. Em caso de atraso por parte da Entidade Adjudicante no cumprimento das obrigações 

pecuniárias a que se encontra vinculado, tem o Adjudicatário, nos termos conjugados do  

artigo 1.º da Lei n.º3/2010, de 27 de abril, e n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei 62/2013, de 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1920A0005&nid=1920&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1920A0005&nid=1920&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?tabela=leis&nid=1227&pagina=1&ficha=1
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1920A0005&nid=1920&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
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10 de maio, direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada 

para o efeito. 

 

PARTE II 

CAPÍTULO I 

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

 

Cláusula 17.ª Critério de adjudicação 

O critério de adjudicação é o preço na modalidade de monofator, nos termos da alínea b) do 

n.º 1 do artigo 74.º do CCP, 

 

CAPÍTULO II 

VICISSITUDES CONTRATUAIS E INCUMPRIMENTO 

 

Cláusula 18.ª Responsabilidade das partes 

1. Cada uma das partes deve cumprir pontualmente as obrigações emergentes do contrato a 

celebrar e responderá perante a outra por quaisquer danos que resultem do incumprimento 

ou do cumprimento defeituoso dessas obrigações, nos termos do presente Caderno de 

Encargos e do disposto no Código dos Contratos Públicos. 

2. O Adjudicatário responde perante a Entidade Adjudicante pelos danos causados pelos atos 

e omissões de terceiros, por si empregues na execução de obrigações emergentes do 

contrato, como se tais atos ou omissões fossem praticados por aquele. 

 

Cláusula 19.ª Resolução do contrato pela DGPJ 

1. Sem prejuízo de outras disposições previstas no Código dos Contratos Públicos, a DGPJ 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita 

dirigida ao Adjudicatário, a qual deverá indicar expressamente os motivos que a 

fundamentam, produzindo efeitos imediatos. 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=1920A0005&nid=1920&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-163851615
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-163851615


 
 

 

 

13 / 16 

    

    

 

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo Adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações desta 

ao abrigo do contrato a celebrar. 

4. Em caso de extinção do contrato por incumprimento do Adjudicatário, a DGPJ pode exigir-

lhe uma pena pecuniária igual a 20% do preço contratual. 

5. A indemnização referida no número anterior é paga pelo Adjudicatário no prazo de 30 

(trinta dias) após a notificação para esse efeito. 

 

Cláusula 20.ª Resolução do contrato pelo Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Adjudicatário pode 

resolver o contrato quando ocorra um incumprimento de obrigações pecuniárias pela DGPJ 

por um período superior a 6 (seis) meses, ou quando o montante em dívida exceda 25% 

(vinte e cinco por cento) do preço contratual. 

2. O direito de resolução é exercido mediante declaração escrita dirigida à DGPJ, produzindo 

efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se a DGPJ cumprir as 

obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

 

Cláusula 21.ª Força Maior 

1. Não podem ser impostas sanções ou exigidas indemnizações quando a não realização 

pontual das prestações contratuais, a cargo de qualquer das partes, resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

Adjudicatário, na parte em que intervenham; 
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b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos de 

sociedades em que esta se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas 

legais; 

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f. Avarias nos equipamentos informáticos do Adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Cláusula 22.ª Comunicações e notificações 

1. As comunicações e notificações entre as partes devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato. 

2. Qualquer alteração das informações do contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada, por meio escrito que acuse receção, à outra parte. 

3. À data das notificações e comunicações é aplicável o artigo 469.º do CCP. 

 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=2063A0469&nid=2063&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
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Cláusula 23.ª Contagem dos Prazos 

A contagem de prazos na fase de formação e execução do contrato rege-se pelo disposto nos 

artigos 470.º e 471.º do CCP. 

 

Cláusula 24.ª Cessão da posição contratual e subcontratação 

1. O Adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato, sem autorização expressa da Entidade Adjudicante 

para o efeito. 

2. Mediante a autorização contemplada no número anterior, deverá ser apresentada pelo 

cessionário ou subcontratado toda a documentação exigida ao Adjudicatário no presente 

procedimento. 

3. A Entidade Adjudicante aprecia, designadamente, se o cessionário ou subcontratante não 

se encontra em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do CCP. 

 

Cláusula 25.ª Despesas 

São da responsabilidade e correm por conta do Adjudicatário, designadamente as seguintes 

despesas: 

a) Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, 

prestação de garantias e seguros; 

b) O pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros 

encargos exigidos palas autoridades competentes, relativos à execução do contrato no 

território do país ou países do(s) fornecedor(s); 

c) Correm igualmente por conta do Adjudicatário todas e quaisquer despesas, 

nomeadamente despesas de transporte, armazenamento e manutenção de materiais, 

e/ou alojamento e alimentação de meios humanos, bem como de instalação, uso e/ou 

configuração de equipamentos, formação e/ou apoio técnico; 

d) Encargos com telecomunicações, reprodução/impressão ou tradução de documentos, 

equipamento informático, consumíveis de escritório e demais despesas gerais com 

material de economato, bem como com correios e/ou tradução/obtenção de 

documentos (oficiais e não oficiais); 

e) Todas as despesas inerentes à execução do contrato. 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=2063A0470&nid=2063&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=2063A0055&nid=2063&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
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Cláusula 26.ª Interpretação do contrato 

1. Em caso de dúvida sobre a interpretação das regras aplicáveis à execução do contrato, o 

Adjudicatário deve solicitar, por escrito, um esclarecimento à Entidade Adjudicante, através 

do endereço indicado no contrato, pertencente ao gestor do contrato designado. 

2. O Adjudicatário obriga-se a ter em conta, na execução dos serviços, as orientações que lhe 

forem transmitidas pela Entidade Adjudicante, designadamente pelo gestor do contrato, na 

medida em que as mesmas não colidam com as regras aplicáveis à execução do contrato. 

 

Cláusula 27.ª Publicidade 

O Adjudicatário não poderá fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com 

o contrato a celebrar na sequência do presente procedimento, sem a prévia autorização da 

Entidade Adjudicante. 

 

Cláusula 28.ª Legislação Aplicável 

O contrato é regulado pela lei portuguesa e, em especial, pelo Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 29.ª Foro Competente 

As partes convencionam que os litígios emergentes do contrato serão resolvidos pelo Tribunal 

Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 


